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Resumo: O presente ensaio volta-se, diante do re-
corrente discurso de minimização do Estado como 
o verdadeiro caminho para o bem-estar geral, a exa-
minar a veracidade das proposições que têm sido 
frequentes em relação ao Reino da Suécia, particu-
larmente no que tange ao modo de gestão da res 
publica e à passagem de um modelo econômico de 
Estado Providência para o de um Estado Mínimo. 
A verificação dessas premissas foi realizada pelo 
estudo da formação da Suécia enquanto Estado, 
bem como da distribuição dos poderes no âmbito 
deste, para se ingressar no tratamento dos temas 
econômicos por parte do ordenamento jurídico, 
destacados a propriedade, o trabalho, a atividade 
empresarial, a atuação do Estado em face do do-
mínio econômico e os serviços públicos. Uma vez 
que o artigo se constrói pelo teste das proposições 
gerais, impõe-se a adoção do método indutivo.
Palavras-chave: Constituição Econômica. Suécia. 
Estado Providência.

Abstract: This essay intends, facing the continu-
ous speech on reducing the State as the real way 
to the general welfare, to investigate the truth on 
propositions related to the Kingdom of Sweden, 
specially on what concerns the way of managing 
res publica and the transition from an economic 
model of a Welfare State to a Minimal State. These 
premises verification were made through the for-
mation of Sweden as a State, as well as the distri-
bution of powers inside it, in order to come into le-
gal treatment of economic themes, with emphasis 
on property, work, business activity, State action 
in economic field and public utilities. Inductive 
method is, here, imperative, for this essay is built 
by testing general propositions.
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Introdução

A queda do Muro de Berlim, como se sabe, deu um grande alento aos adversários do de-

nominado “Estado-Providência” para construírem o discurso no sentido de que a redução do Estado 

ao mínimo seria a grande receita para que o verdadeiro bem-estar social se viesse a implementar, 

arredando a corrupção e moralizando os costumes como um todo.

O Reino da Suécia é visto como o modelo em que o “Estado-Providência” assumiu a feição 

mais sofisticada, e tem sido objeto de interesse, também, por parte da opinião pública brasileira, em 

termos de seriedade no trato com a coisa pública.

Ainda, chamou-se a atenção para o fato de que o Reino da Suécia teria procedido a uma 

liberalização do Estado, dando a entender que teria, praticamente, passado de um modelo de Estado 

Providência para o Estado Mínimo.

Diante de tantas preocupações trazidas pelo senso comum, cabe ao cientista do Direito 

convertê-las em problemas, isto é, convertê-las em perguntas a serem respondidas a partir do exame 

dos dados de fato pertinentes e do direito positivo vigente naquele País.

Procurar-se-á expor a configuração político-constitucional da Suécia, mediante rápido bos-

quejo sobre a sua formação como Estado Nacional e a retomada do conceito de Constituição Econô-

mica, para se identificar a respectiva localização formal. 

Em seguida, entre as matérias recorrentes na análise do tema, serão examinados aspectos 

dos regimes jurídicos da propriedade, do trabalho e da atividade empresarial, da atuação estatal em 

relação ao domínio econômico e dos serviços públicos.

Tanto quanto possível, serão utilizadas fontes doutrinárias daquele País, quando estiverem 

em idiomas mais acessíveis à maior parte da população mundial, e será realizada a comparação com 

o posicionamento, sobretudo legislativo e doutrinário, brasileiro a respeito dos mesmos temas.

Como serão examinados dados particularizados para o teste de proposições gerais, o mé-

todo adotado será o “indutivo”, embora alguns conceitos gerais venham a ser reavivados para opera-

cionalizarem a compreensão dos temas jurídicos que se fazem presentes neste texto.

1 Da configuração político-constitucional da Suécia e da respectiva constituição 
econômica

O exame da veracidade das proposições relacionadas ao caráter do Reino da Suécia de-

manda, antes de mais nada, a verificação da respectiva formação como Estado e de como se põe a 

distribuição dos poderes no âmbito deste mesmo Estado.

Dos suecos já se tem notícia no Ocidente, pelo menos, desde a Antiguidade, embora as 

suas incursões pela Europa, tanto pelas costas do Atlântico quanto pelas do Báltico, tenham sido 
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mais intensas durante a Alta Idade Média, tendo no século XI ali ingressado o cristianismo (MUS-

SET, 1951, p. 130-131).

É sobejamente conhecido o dado de que um dos principais entraves ao desenvolvimento do 

mercado durante a Idade Média nos principados europeus foram os encargos financeiros impostos 

pelos senhores feudais, tendo a Suécia adotado, ao contrário, a unidade aduaneira, incorporando a 

ela, rapidamente, os territórios conquistados (HECKSCHER, 1983, p. 40, nota 9).

Os Países Nórdicos têm cultura e tradições comuns, lastreadas em valores democráticos e 

sociais, bem como no Estado de Bem-Estar Social (BERNITZ, 2007b, p. 16), sendo de notar, ainda, 

que dois deles – a Suécia e a Dinamarca – constituíram-se como Estados Nacionais ainda na Ida-

de Moderna, tendo os demais conquistado a respectiva independência no século XX (SVÅSAND; 

LINDSTRÖM, 1992, p. 331).

Uma das mais interessantes características do comércio exterior durante a época mer-

cantilista no Estado sueco foi o estabelecimento, por força das Ordenações do Comércio de 1614 e 

1617, da distinção entre as cidades de depósito, que eram as únicas autorizadas a serem visitadas 

por estrangeiros e com estes comerciar, e as cidades interiores, que tinham de recorrer às cidades de 

depósito não somente para a obtenção das mercadorias provenientes do exterior mas também para 

propiciarem a remessa das respectivas mercadorias (HECKSCHER, 1983, p. 514-515).

Vale notar, também, a criação, em 1615, do Banco Palmstruch, de Estocolmo, mais tarde 

convertido em Riksbank, considerado o primeiro exemplo relevante de Banco de Emissão (WICK-

SELL, 1947, p. 258-259).

A Suécia já exerceu a soberania sobre o território que hoje se conhece por Finlândia, que 

foi anexada no século XIII em nome da expansão do cristianismo (MUSSET, 1951, p. 236-238) e dela 

se separou em 1809 para se tornar um Grão-Ducado sob a tutela russa, e de 1814 a 1905, uniu a sua 

Coroa à da Noruega (BERNITZ, 2007b, p. 16).

Cabe destacar que desde a Revolução de 1809, que destronou o aliado dos Bourbons, Gus-

tavo IV Wasa, e entronizou Carlos XIII – que, por não ter filhos, adotou como tal e fez seu sucessor 

o Marechal Jean-Baptiste Bernadotte, que mais tarde seria o Rei Carlos XIV (NABONNE, 1940, p. 

192) –, a ideia de monarquia constitucional esteve firme entre os suecos, temerosos dos reis que 

pudessem amesquinhar, com o exercício de poderes despóticos, as prerrogativas, principalmente, da 

nobreza, razão por que adveio o Instrumento de Governo daquele ano (BEAUMONT-VASSY, 1841, 

p. 101; BURDEAU, 1953, p. 65), que vigorou até 1974 (STJERNQUIST, 1962, p. 203).

Antes de prosseguir, cabe retomar o conceito de Constituição Econômica, enquanto o 

conjunto de princípios e normas que configurarão uma determinada ordem econômica, tanto na 

condição de uma garantia jurídica da forma de um determinado sistema econômico quanto de um 

fundamento de determinada ordem econômica (MOREIRA, 1974, p. 39; SOUZA, 2002b, p. 38-39).

Este conceito não implica a adoção do entendimento da distinção da Constituição Econô-

mica em face do todo do sistema constitucional, mas apenas a identificação de um segmento, que se 
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compõe das normas de conteúdo econômico tomadas em consideração no Texto Fundamental e que 

deverá ser tomado em harmonia com todo o restante desse mesmo Texto (HORTA, 2010, p. 235).

Atualmente, a Constituição Econômica do Reino da Suécia pode ser localizada no Instru-

mento de Governo, de 1975 (SWEDEN, 2016),2 que, no artigo 3º de seu capítulo 1, reconhece, ao seu 

lado, documentos constitucionais anteriores, como a Lei de Sucessão de 1810, a Lei de Liberdade de 

Imprensa e a Lei Fundamental de Liberdade de Expressão. 

A técnica legislativa do Instrumento de Governo de 1975 aproxima-se da adotada na maior 

parte dos países de Direito Codificado, embora com a peculiaridade de retomar a numeração dos 

artigos a cada novo capítulo.

Pareceria algo estranhável considerar, além do instrumento de Governo, as Leis de Impren-

sa e de Liberdade de Expressão como integrantes da Constituição Econômica sueca se já não houves-

sem sido discutidos os pontos de conflito aparente com uma das mais sensíveis armas empregadas 

na atividade empresarial, qual seja, o sigilo comercial e de fábrica (VINKA, 1999/2000, p. 36-37), 

além das questões relacionadas com os condicionamentos da atividade das empresas jornalísticas, 

fiscalizada pelo Ombudsman da Imprensa e julgada por uma Corte Arbitral, o Conselho da Impren-

sa, a partir da autorregulação posta pelas entidades de imprensa, rádio e televisão e que versa temas 

como a verificação das fontes e a correta divulgação das notícias, o respeito à privacidade, os critérios 

para a disposição das imagens e o direito de resposta (BERNITZ, 2013, p. 35)

O regime de Governo é a monarquia parlamentar, com uma Assembleia (Riksdag) uni-

cameral que trabalha por Comissões, sendo de notar que mesmo repartições, sejam do Executivo 

– como o Riksbank e a Procuradoria-Geral –, sejam do Legislativo – como a Repartição da Dívida 

Nacional, as agências de supervisão – guardam certo grau de autonomia, sem comprometimento, 

entretanto, do comando político (NEUMANN, 1960, p. 698), o que se explica pela clara compreen-

são das normas de competência como definidoras da legitimação jurídica para a prática válida de 

determinados atos (STRÖMBERG, 1984, p. 156).

O Executivo, comandado pelo Conselho de Ministros, envia instruções escritas para as de-

nominadas Comissões Reais acerca dos objetivos e problemas a serem resolvidos, às quais incumbe 

preparar informes para os projetos legislativos (SÁNCHEZ DE DIOS, 1993, p. 289) e responder, en-

quanto responsável pelo Governo, perante o Riksdag, figurando o Rei como Chefe de Estado (HOR-

TA, 2010, p. 618), ao qual incumbe, além de representar o Reino da Suécia no âmbito internacional, 

designar o Primeiro Ministro (BURDEAU, 1957, p. 318).

Além das Cortes Judiciárias, tem o Reino da Suécia uma jurisdição administrativa voltada 

a dirimir os litígios em sede de “Direito Público” (PERLINGEIRO, 2012, p. 7), empregada esta expres-

são commoditatis causa, considerando que cada vez mais vem sendo posta em discussão a dicotomia 

(KELSEN, 1974, p. 240; MATA-MACHADO, 1972, p. 167-168).

2  A numeração segue esta edição.
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Uma das principais inovações do Instrumento de Governo atualmente em vigor é a ênfase 

dada ao Governo local – entenda-se aqui por autonomia municipal, já que se trata de um Estado 

unitário – para fins administrativos, como um dos traços caracterizadores do regime sueco como 

“democrático” (NYMAN, 1982, p. 175).

Vale também destacar que, ali, os trabalhos preparatórios de elaboração legislativa assu-

mem relevância enquanto fontes do Direito (ALHAGER, 2003, p. 15; WALIN, 1956, p. 393), diver-

samente do que ocorre no Brasil, onde os trabalhos legislativos são tomados em consideração em 

último lugar (SILVEIRA, 1968, p. 97-98; MAXIMILIANO, 2002, p. 119).

Veja-se, agora, o quanto se pode falar em um compromisso estrito da ordem constitucio-

nal sueca com um modelo totalmente fiel ao liberalismo econômico, isto é, em que a propriedade 

privada e a liberdade de negociar e de explorar atividade econômica estariam postas como pilares do 

funcionamento da economia, restrito o Estado a algumas poucas manifestações voltadas a viabilizar 

tal funcionamento.

2 Propriedade

Qualquer que seja o pendor ideológico do analista, não restam dúvidas de que a configura-

ção da possibilidade de usar, gozar, dispor e reivindicar de quem ilegitimamente decida exercer qual-

quer desses direitos sobre os bens constitui traço indispensável à identificação do sistema econômico 

que se tenha sob exame.

Os temas da propriedade e da liberdade de iniciativa comparecem como elementos pró-

prios da ideologia liberal no Capítulo 2, artigos 15 e 17, tratados como direitos individuais, na crença 

de que o bem-estar geral seria o fruto impremeditado da perseguição, por cada qual, do bem-estar 

próprio (SCHMIDT, 1977, p. 253). 

A propriedade, ali, distingue-se em “real” – o equivalente, entre nós, a “imóvel” – e “mó-

vel”, sendo esta última definida por exclusão pela Lei de Terras (HAMMARSKIÖLD; JANSSON; 

GRÜBBSTRÖM, 2005, p. 425-426), merecendo destaque o dado de que já se identificaram ali, como 

seus desdobramentos, a liberdade de disposição e uso, o direito à obtenção de frutos, tanto naturais 

quanto civis, e a evitar a deterioração da coisa, o direito à compensação de eventuais perdas e a liber-

dade negocial (SKOGH, 2000, p. 494-495).

A possibilidade de desapropriação ou de ônus equivalentes, compensáveis mediante in-

denização, determinada nos termos da lei, também comparece, como elemento típico da ideologia 

liberal, embora não sejam indicados, ao contrário do que ocorre nas Constituições brasileiras, os 

pressupostos para a desapropriação, no mesmo artigo 15 do Capítulo 2 do Instrumento de Governo.

Entretanto, comparecem como fundamentos para a limitação do uso da terra ou das cons-

truções a proteção à saúde humana ou ao meio ambiente ou em prol da segurança, que deverão ser 

objeto de indenização, com lastro neste mesmo artigo 15 do Capítulo 2. 
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Por sua amplitude, essa mesma disposição tem tornado mais difícil a impugnação judicial 

às restrições econômicas impostas pelo Governo, razão pela qual, com algum exagero – exagero, 

sim, porque se tem presente o exemplo empregado por um dos clássicos do pensamento sueco para 

afirmar o caráter não fantasioso do direito subjetivo (OLIVECRONA, 1959, p. 143-144) –, há quem 

sustente que a propriedade privada, na Suécia, não é tratada como um direito (SÁNCHEZ DE DIOS, 

1993, p. 288), embora seja digno de registro que a preocupação com a tutela dos direitos fundamen-

tais, notadamente em sua dimensão individual, veio a reforçar-se por influência do Direito Comuni-

tário (BERNITZ, 2007a, p. 61).

Vale observar que o mesmo dispositivo contém, desde 1999, o direito ao acesso ao meio 

ambiente natural (PLAUEN, 2005, p. 928; SKOGH, 2000, p. 501), apresentando-se como uma res-

trição à propriedade individual que vai além da própria atribuição de uma “função social”, trazendo 

dados à reflexão sobre a categoria mais ampla da “apropriação” (MOLL, 1995, p. 148). 

Por sinal, recorde-se que um dos grandes eventos relacionados à questão do equilíbrio entre 

as necessidades da economia e o problema ecológico veio a ocorrer precisamente na capital sueca, em 

1972 (BASSE, 2001, p. 32; SAMPAIO, 1991, p. 45; SANTANA, 2004, p. 45).

Embora tenha uma das mais antigas legislações ambientais do mundo, o seguro pela respon-

sabilidade civil ambiental obteve disciplina na Suécia somente em 1986, operacionalizando-se median-

te a formação de grupos econômicos e de contratação obrigatória para as empresas que desempenhem 

atividades tidas como perigosas para o meio ambiente (PORCIONATO; LOBO, 2007, p. 82).

É, por força do artigo 17 do Capítulo 2, que foi reconhecido à população Sami o direito ao 

pastoreio de renas, a ser disciplinado em lei, admitindo, pois, a presença de uma atividade inerente 

ao “sistema da tradição” em meio a um típico “sistema econômico da autonomia” (NUSDEO, 2015, 

p. 100-101; SKOGH, 2000, p. 489). 

Note-se, aqui, o reconhecimento, como um direito fundamental, de um traço característi-

co da cultura de um dos segmentos étnicos presentes no Estado sueco, com implicações na dimensão 

em que garantido o direito de propriedade dos demais submetidos ao ordenamento daquele País no 

âmbito rural e na própria exploração dos recursos do subsolo, como salientou, em 2011, julgado 

da Corte Suprema respectiva (INSTITUT SUÉDOIS, 2011; LAPEYRE, 2007; SYMONIDES, 2012), 

com o que se verifica não somente uma rejeição do viés ideológico “assimilacionista”, no plano ju-

rídico-formal – o que, desde logo, aponta para um parentesco ao tratamento dado pelo artigo 231 

da Constituição brasileira de 1988 ao tema indígena – como também a permanência de conflitos 

naquele País cujas razões são aparentadas às que se verificam no Brasil (SOUZA FILHO, 2012, p. 

120; LEAL JÚNIOR, 2012, p. 106; MONTEIRO, 2010, p. 29 ; FERREIRA, 2012, p. 20-21; BRITTO, 

2010, p. 50-51; VIEIRA, 2008, p. 39-41; GONÇALVES, 2015, p. 62-63; SANTILLI, 1993, p. 159-160).

Ainda, como desdobramento da tutela do direito de propriedade, também como manifesta-

ção típica da ideologia liberal, a competência do Parlamento para a instituição e majoração de tributos 
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e aprovação do orçamento nacional é assinalada pelo artigo 1º do Capítulo 9 do Instrumento de Go-

verno, reforçando a reserva estabelecida em caráter geral posta no item 2 do artigo 2º do Capítulo 8.

A influência do fato econômico “repartição”, já na Lei Tributária de 1910, faz-se presen-

te pela adoção de alíquotas progressivas (ANDERSSON, 1986, p. 16), adotadas também no Brasil, 

embora, neste, por vezes, se lhes questione a própria finalidade e compatibilidade com o regime da 

propriedade privada (ÁVILA, 2012, p. 447; TORRES, 2013, p. 66-67; CARRAZZA, 2011, p. 545, nota 

21; DIFINI, 2007, p. 156-157; BORGES, 1992, p. 80).

A questão da diversidade de tratamentos tributários conforme o setor de atividade poder 

configurar ou não agressão à isonomia tem-se posto ali (ALHAGER, 2003, p. 17-8), do mesmo modo 

que os debates que se travam acerca do inciso II do artigo 150 da Constituição brasileira de 1988 

(ÁVILA, 2009, p. 115-116; TORRES, 2013, p. 77-78; CARRAZZA, 2011, p. 99-100).

Os expedientes negociais mercê dos quais se opta, licitamente, pelo que acarrete o menor 

ônus tributário e, ipso facto, sacrifique o mínimo possível a propriedade do sujeito passivo, e a sua 

distinção dos expedientes voltados a burlar a tributação têm sido, na Suécia, examinados amiúde 

perante a Suprema Corte Administrativa (BERGSTRÖM, 1979, p. 41; RODHE, 1960, p. 288), do 

mesmo modo que no Brasil já existe uma ampla experiência doutrinária e jurisprudencial sobre a 

distinção entre a elisão e a evasão tributárias (FALCÃO, 1971, p. 73; NOGUEIRA, 1989, p. 204-205; 

BECKER, 1998, p. 151; DÓRIA, 1977, p. 126-128; TORRES, 2013, p. 162-163; MARINS, 2002, p. 

31-32; PRATES, 1992, p. 53-54; COELHO; DERZI, 1999, p. 233-234; BALEEIRO, 1974, p. 166; CA-

MARGO, 2008, p. 50-51).

No que toca ao tratamento da propriedade, como se pode ver, mesmo mantida a sua com-

preensão como direito subjetivo, está longe o Reino da Suécia de ser considerado um exemplo con-

creto do compromisso com uma visão do liberalismo econômico puro.

3 Trabalho e atividade empresarial

O desenvolvimento de atividade voltado a converter os objetos em bens, seja desempe-

nhado em regime de autonomia, seja desempenhado em regime de subordinação, seja ele apto a 

caracterizar o que o executa como ferramenta animada, seja ele remunerado, é outro dos elementos 

a serem necessariamente considerados na caracterização do sistema econômico.

O artigo 17 do Capítulo 2 indica como fundamento para as restrições ao direito aos negó-

cios ou ao exercício de uma profissão exclusivamente o interesse público, e nunca exclusivamente 

para o fim de atender aos interesses econômicos de um indivíduo ou empresa em particular. 

Entretanto, esse direito pode ser objeto de restrições em relação a estrangeiros que estejam 

no território do Reino da Suécia, de acordo com o artigo 25 do mesmo Capítulo 2, embora tal cláusu-

la tenha de ser interpretada em consonância com a interdição à discriminação étnica ou de origem, 

isto é, à discriminação arbitrária (NYMAN, 1982, p. 193; GALLO, 1992, p. 304-305). 
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Nas décadas de 1960 e 1970, houve um grande afluxo de imigrantes provenientes do Ter-

ceiro Mundo buscando refúgio e asilo (KNUDSEN, 1997, p. 227), e esse tem sido um dos principais 

motivos de polêmica em termos não somente da política relacionada ao trabalho, mas também de 

acesso aos serviços públicos.

Contrariando a concepção própria de um liberalismo aos moldes clássicos, o artigo 14 do 

Capítulo 2 do Instrumento de Governo reconhece a possibilidade de os sindicatos, negociando com 

um empregador ou associação de empregadores, estabelecerem os termos das relações de trabalho, 

salvo a existência de lei em sentido contrário.

É de se notar, outrossim, a atribuição expressa, no artigo 2º do Capítulo 1 do Instrumento 

de Governo do Poder Público, de assegurar o direito ao trabalho, entrando em choque com a concep-

ção puramente liberal, que reduz a oferta ao trabalhador a uma simples manifestação de vontade do 

empregador, que teria liberdade para admitir ou não o indivíduo. 

O modelo sueco de relações do trabalho repousa sobre um sistema centralizado e caracteri-

zado por políticas orçamentárias e ativas de emprego (JØRGENSEN, 2003, p. 129) baseadas em dois 

pilares, que seriam uma forte incitação à produção individual de riquezas e o estabelecimento de um 

relativamente mitigado nível de desigualdade nas remunerações (SCHMIDT, 1977, p. 247; TOUZÉ, 

2007, p. 42; UNION EUROPÉENE, 2016).

Isso não é de surpreender, já que a Suécia é considerada o arquétipo do Estado-Providência, 

onde este regime político-econômico se teria realizado com a maior amplitude (ELLINGSAETER, 

1998, p. 60), enfatizando-se que o movimento sindical, ali, sempre apoiou o Estado-Providência e a 

extensão dos serviços sociais, e a respectiva plataforma fora encampada pelos partidos de orientação 

social-democrata (JØRGENSEN, 2003, p. 130; BURDEAU, 1956, p. 123), algo que chama a atenção, 

uma vez que, no seio da esquerda, como observou um dos mais acatados analistas, são frequentes 

“páginas sempre mais polêmicas e sempre mais documentadas sobre a crise deste Estado capitalista 

mascarado que é o Estado de bem-estar, sobre a hipócrita integração que levou o movimento operá-

rio à grande máquina do Estado das multinacionais.” (BOBBIO, 2006, p. 133).

Costuma-se apontar no Reino da Suécia, ainda, a abertura do mercado profissional para as 

mulheres, com jornada de trabalho mais reduzida que os homens (ELGÀN, 2009, p. 86), e conside-

ra-se, ali, presente uma das mais expressivas taxas de participação feminina no mercado de trabalho. 

De outra parte, registre-se que ali o poder de o empregador unilateralmente dar por extinta 

a relação de trabalho sofre fortíssimas restrições, diferentemente do que ocorre no Brasil, a começar 

pela taxatividade das hipóteses em que se admite o trabalho temporário (SIGEMAN, 2002, p. 260).

Como se pode ver, o Reino da Suécia não se converteu em um Estado economicamente 

“subdesenvolvido” pelo simples fato de se reconhecer, de direito e de fato, força ao movimento sindi-

cal e dar aos denominados “encargos sociais” o caráter de “direitos subjetivos” do trabalhador, como 

pressuposto, inclusive, da possibilidade real de fruição por parte deste dos direitos individuais típicos 

do Estado liberal (TRINDADE, 1995, p. 33; SILVA, 2013, p. 289).
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E mesmo quando se procurou realizar uma revisão, no sentido de uma liberalização maior 

da economia, não se chegou a retornar aos tempos em que se considerava a formação dos sindicatos 

um verdadeiro delito de coalizão.

O tratamento da atividade empresarial, outrossim, incorpora o conceito econômico de 

“ramos de atividade” para efeitos tributários, dando como tais aquelas partes da atividade explorada 

por uma empresa que se possam autonomizar (ALHAGER, 2003, p. 11-12).

Interessante observar que, usualmente, quando a atividade empresarial seja explorada por 

pessoa jurídica, esta adote a forma ou de sociedade por ações, ou de sociedade em nome coletivo, ou 

de cooperativa, diversamente do que ocorre no Brasil, que desde 1919 incorporou a inovação alemã 

das sociedades por quotas de responsabilidade limitada, que passou a ser a forma societária preferen-

cial neste último país (GONÇALVES NETO, 2010, p. 315; ASCARELLI, 1969, p. 151; RIZZARDO, 

2013, p. 1130; REQUIÃO, 1981, p. 342).

Mesmo baseada a economia sueca na concentração empresarial, a Lei Concorrencial de 

1970 atribui ao Ombudsman da Concorrência, que atua perante o Tribunal de Mercados, a com-

petência para o controle das práticas restritivas que possam afetar a formação dos preços, inibir a 

produtividade na indústria e comércio, inibir ou dificultar o ingresso de concorrentes no mercado, 

ou, de alguma forma, repercutir em interesse público definido (BOHLIN, 1987, p. 31).

A grande multiplicidade de sociedades anônimas, outrossim, também pode explicar o dado 

de o capitalismo sueco estar bem longe do modelo ideal da “livre concorrência” presente nos grandes te-

óricos dos primórdios do liberalismo econômico, radicando, antes, na concentração empresarial (SÁN-

CHEZ DE DIOS, 1993, p. 293-294), notadamente no âmbito da ligação entre várias fases da produção e 

da distribuição do bem, sob o comando da mesma empresa – a chamada “concentração vertical” –, bem 

como das convenções voltadas, nos limites da lei, a configurar a estrutura de mercado e a fortalecer a 

musculatura financeira dos respectivos agentes (STRÖMHOLM, 1971, p. 224-225).

Quanto ao regime do segredo industrial e comercial, para que a informação se subme-

ta a ele, é necessário, na Suécia, que se ligue à atividade econômica específica desempenhada pelo 

respectivo beneficiário, que sua revelação seja apta a provocar para este um prejuízo em face da 

concorrência, e que não seja acessível a qualquer pessoa salvo mediante pronunciamento do respec-

tivo detentor (VINKA, 1999, 2000, p. 34-35). A valorização de tal segredo em muito decorreria dos 

investimentos em longo prazo no desenvolvimento tecnológico e do incremento das técnicas mais 

sofisticadas e caras de marketing, influenciando, outrossim, a busca de soluções de conflitos de inte-

resse fora da publicidade dos processos judiciais (STRÖMHOLM, 1971, p. 225).

Os regimes do “trabalho” e da “atividade empresarial” na Suécia, como se pode notar pelos 

exemplos trazidos, sem que se descaracterize o regime capitalista, não se constituem em manifesta-

ções do Estado Mínimo almejado pelos adversários do Welfare State, nem se chegou a tanto, mesmo 

quando do movimento de liberalização verificado no início da década de 1990.
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4 Atuação do Estado sobre o domínio econômico e serviços públicos

Considerando que já praticamente se forma uma espécie de “senso comum” em torno de 

ser um sintoma de “subdesenvolvimento” a autorização constitucional para que o Estado conforme, 

heteronomamente, as relações econômicas, talvez este tópico pareça surpreendente, uma vez que a 

Constituição sueca, tal qual a brasileira, contém previsão nesse sentido.

A atuação do Estado sobre a atividade econômica tem a sua disciplina geral no artigo 2º do 

Capítulo 8, que reserva à lei não somente o tratamento do status das pessoas, mas também as suas 

mútuas relações econômicas, quando sejam de indivíduo a indivíduo (item 1); as relações dos indi-

víduos com as instituições públicas, bem como a própria autorização para estas atuarem, também 

ficam sob a reserva de lei (item 2).

Abrem-se, no que se refere à política econômica passível de ser adotada no Reino da Suécia, 

espaços tanto para a caracterizada pelo atendimento de objetivos ativos quanto para a caracterizada 

pelo atendimento de objetivos restritivos, recordando a distinção posta no âmbito doutrinário por 

eminente Professor da Faculdade de Direito do Largo São Francisco:

Os ativos correspondem a um novo padrão de desempenho que se pretende intro-
duzir ou desenvolver no sistema econômico. Assim, o desenvolvimento, a distri-
buição de renda, a industrialização constituem exemplos de objetivos deste tipo. 
Normalmente, eles impulsionam o sistema para novas posições ou para novos 
padrões de desempenho. Os segundos, pelo contrário, referem-se à manutenção 
de determinadas posições de equilíbrio que não pode ser rompido, sob pena de se 
destruírem as condições básicas para o próprio funcionamento harmonioso do 
sistema. (NUSDEO, 2015, p. 149).

Por sinal, é exatamente a admissão de uma política econômica pública à volta de objetivos 

“ativos” que veio, a partir da década de 1930, a preparar o terreno para a ideia de um orçamento 

voltado a assegurar recursos ao Poder Público para dinamizar a economia nacional (STJERNQUIST, 

1962, p. 225-256).

É de se notar que, na Escandinávia como um todo, a noção de Direito Econômico não 

teve uma discussão muito aprofundada, presente uma preferência pela noção de “Direito dos Mer-

cados” (BERNITZ, 1979, p. 74) aparentada, em muito, à tese que considera como objeto do Direito 

Econômico a “organização dos mercados” (VIDIGAL, 1977, p. 44), mais restritiva que aquela que o 

toma como incidindo sobre a política econômica como um todo (SOUZA, 1980, p. 14; CAMARGO, 

2014, p. 22-23), embora algo mais abrangente do que aquela que o toma como voltado estritamente 

à atuação do Estado sobre e no domínio econômico (VENÂNCIO FILHO, 1998, p. 77), recordando, 

ainda, que as expressões “atuação do Estado sobre o domínio econômico” e “atuação do Estado no 

domínio econômico” buscam substituir as dificuldades geradas pelas expressões “intervenção in-

direta do Estado no domínio econômico” e “intervenção direta do Estado no domínio econômico” 

(GRAU, 2007, p. 148).
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A base para a industrialização sueca criou-se e foi construída socialmente a partir dos 

anos 1930, tendo ela conseguido manter-se neutra durante a II Guerra Mundial (KNUDSEN, 1997, 

p. 226), máxime porque os seus principais parceiros comerciais eram inimigos entre si – Alemanha 

e Grã-Bretanha (LA RUCHE, 1953, p. 122) –, embora valha notar que, nesse período, o Governo de 

coalizão, que incluía todos os partidos políticos, exceto os comunistas, chegou a adotar uma política 

econômica de tendências filogermânicas, especialmente no que se refere aos sindicatos (APPELQ-

VIST, 2008, p. 74). 

Seu processo de industrialização, mais ágil que o dos demais países da região, conduziu a 

que se tornasse o líder industrial na Escandinávia (ELLINGSAETER, 1998, p. 61), deixando a situ-

ação de “país pobre” que ostentava até 1870 (SANANDAJI, 2012, p. 10), ano em que a Revolução 

Industrial começou a influenciar mais decisivamente a respectiva economia (STRÖMHOLM, 1971, 

p. 224-225).

Os que atribuem a essa data a condição de marco a partir do qual a Suécia teria acelerado 

o processo de industrialização em razão de uma liberação dos contratos e um reforço do direito de 

propriedade que se teria retardado a partir do início da década de 1930, em virtude do intervencionis-

mo (SANANDAJI, 2012, p. 10), é de ser-lhes lembrado que o regime contratual permaneceu ali sem 

alterações de monta de 1734 até 1915 (WALIN, 1956, p. 394), e que na década de 1980, uma proposta 

de Código Civil, parcialmente inspirada no Código Napoleão, não conseguiu lograr aprovação no 

Parlamento por ser julgada “excessivamente avançada” (BERNITZ, 2007b, p. 20).

Ainda, muito do que enaltecem alguns como a paulatina substituição da coerção esta-

tal pela responsabilidade livremente assumida, o sistema privado de legislação conhecido como lex 

mercatoria (CAMARGO, 2005, p. 315) acaba tendo a liberdade na discussão das respectivas cláu-

sulas mitigada em razão de cláusulas que, naquele País, são predeterminadas, padronizadas pelas 

organizações empresariais (BERNITZ, 2013, p. 41-2), tema que se colocou amiúde no Brasil ao se 

debater doutrinariamente a questão dos contratos de adesão (SOUZA, 2002a, p. 153-154; GRAU; 

FORGIONI, 2005, p. 36-37; ALMEIDA, 2009, p. 170-171; BESSONE, 1987, p. 76-77; RIZZARDO, 

2013, p. 92-94; BULGARELLI, 1997, p. 195-196; NADER, 2013, p. 48-49; GOMES, 2009, p. 128-129; 

CHAVES, 1984, p. 378-380; SILVA, 1976, p. 25-26; MARIANI, 2007, p. 73; BEVILAQUA, 1979, p. 

195; PEREIRA, 1993, p. 50-51) e que esteve por detrás da construção da orientação consolidada no 

verbete 176 da Súmula da Jurisprudência predominante no Superior Tribunal de Justiça.

O desenho dos serviços públicos, no artigo 2º do Capítulo 1, em linha de princípio, tem 

o referencial liberal da liberdade e da igualdade de todos os indivíduos entre si e da dignidade que 

cada qual ostenta, e a visão a seu respeito em muito se aproxima da compreensão do “princípio da 

subsidiariedade”3 (BOHLIN, 1987, p. 34). 

3  Aplicável, a bem de ver, muito mais à atividade econômica, de acordo com a doutrina majoritária.
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Entretanto, ingressa, ao se definirem os fins a que eles se voltam, o dado do Estado Social, 

já que se referem ao bem-estar pessoal, econômico e cultural de cada indivíduo, algo totalmente dis-

tinto do modelo de Estado liberal puro, voltado à salvaguarda somente dos direitos civis e políticos, 

com o foco nos titulares do poder econômico privado (BONAVIDES, 2001, p. 69). 

Comparece, também ali, como dever do Estado, assegurar o direito à habitação, a promo-

ção da assistência e da previdência social, bem como as condições de boa saúde, o que contradiz, a 

bem de ver, a percepção da ausência de menções a “direitos sociais” (SÁNCHEZ DE DIOS, 1993, p. 

288), embora se encontrasse, na doutrina, a possibilidade de identificar a não vinculação jurídica a 

partir delas (NYMAN, 1982, p. 178), em contradição com a visão inerente ao Estado Social.

O desenvolvimento dessas prestações de caráter universal é tido como um elemento fun-

damental de construção da comunidade nacional e da sociedade democrática naquele País (BUR-

DEAU, 1957, p. 101), e a partir de uma filosofia voltada à redução das desigualdades, passou-se a 

estruturar um sistema de acesso universal a prestações que assegurassem a cada indivíduo a sobrevi-

vência, a despeito das oscilações do mercado de trabalho (AUCANTE, 2009, p. 71), prestações, estas 

que abrangeriam tanto as categorias que estivessem atendidas por convenções coletivas, que ofertam 

as bases para o cálculo dos benefícios, quanto às que não fossem por estas atingidas, que teriam cal-

culados os benefícios a partir do que perceberiam as profissões que pudessem ser a elas comparáveis 

(CHRISTENSEN, 1980, p. 168).

A política habitacional, ali, tem oscilado entre as medidas legisladas, normalmente postas 

para limitar o valor dos locativos, e as medidas decorrentes de negociação coletiva entre associações 

de locadores e de locatários, desde a terceira década do século XX (VICTORIN, 1979, p. 236-238).

É de se notar, entretanto, que quando da difusão do denominado “novo modelo de gestão 

pública”, voltado à implementação de técnicas gerenciais mais próximas do setor privado (MOREI-

RA NETO, 2001, p. 125-126), a mais fervorosa, na Escandinávia, adesista a ele foi, sem sombra de 

dúvidas, a Suécia (OLSEN, 2007, p. 387), sendo de notar que a própria noção da “responsabilidade 

política”, neste campo, seria substituída pela noção de “responsabilidade gerencial”, com a introdu-

ção, em larga escala, da eficiência dos resultados, ao lado do procedimento e da legalidade, entre os 

dados de legitimidade da ação do Poder Público (MATTEI, 2007, p. 408). 

O encorajamento à adoção desse novo modelo em muito se deveu à inflação que se abateu 

sobre o País a partir da segunda metade de 1989 (CHARDIN, 1991, p. 27), com o que veio a ganhar 

especial alento o discurso voltado a centrar a política econômica pública basicamente na manuten-

ção do poder aquisitivo da moeda e na busca incessante pelo equilíbrio orçamentário (TORRES, 

2013, p. 124; KRUGMAN, 2014, p. 50).

Destaque-se que, em setores alcançados pela privatização no período entre 1990 e 2004, 

quando se verificou o engajamento maior no movimento de “redução do Estado”, não se verificou, 

no âmbito privado, uma expansão proporcional, e o “enxugamento” da máquina pública nesses se-
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tores, bem como da assistência à velhice, acaba por desaguar nos problemas decorrentes do aumento 

das doenças e do envelhecimento da população (ANKARLOO, 2009).

Em certo sentido, a responsabilidade a partir dos objetivos e dos resultados obtidos, pelo 

modelo que se quis implementar também em países mais resistentes a ele, acaba acoplando-se ao 

problema da adequação dos meios buscados aos fins perseguidos e à própria previsibilidade destes 

últimos a partir do cálculo (CHRISTENSEN; FIRMREITE; LÆGREID, 2007, p. 434).

De outra parte, a paulatina sujeição, a partir do início da década de 1990, das mulheres à 

mesma jornada de trabalho dos homens mais reforçou a necessidade de se manterem, como estrutu-

ras públicas, creches e escolas maternais (ELGÀN, 2009, p. 85-6; SÁNCHEZ DE DIOS, 2004, p. 112).

A retração da atividade econômica, identificada a partir de 2008 com a crise deflagrada 

nos EUA, em virtude da dependência da economia sueca em relação às exportações, veio a refletir 

no aumento da taxa de desemprego e, ipso facto, na própria configuração do seguro-desemprego 

(COULET, 2009), sendo de notar que a tentativa de alijar da gestão deste os sindicatos ocorrida no 

início da década de 1990, foi revertida com a eleição dos social-democratas em 1994 (SÁNCHEZ DE 

DIOS, 2004, p. 113).

Mesmo a implementação do “novo modelo de gestão pública” esteve muito longe de tra-

duzir-se como adoção do “Estado Mínimo” que tem sido preconizado como panaceia para os proble-

mas inerentes ao Terceiro Mundo, até porque, para que um tal modelo se pudesse realizar à plena, 

ter-se-iam de amoldar os objetivos da atividade estatal aos da atividade econômica privada, isto é, 

converter a busca do interesse daquele que tem o comando da atividade em meio involuntário de 

promoção do interesse geral, ao invés de a procura deste último ser o objetivo de toda a construção 

da máquina de coação.

Conclusão

Os dados trazidos a exame acerca da experiência de Constituição Econômica na Suécia 

revelam um ordenamento que, mesmo nos períodos com predominância de orientação avessa à atu-

ação do Estado sobre e no domínio econômico, não se implementaram as teses do “Estado Mínimo”, 

voltado a assegurar tão somente a propriedade privada em sua plenitude e a liberdade de contratar, 

muito menos a da substituição do Direito estatal pela lex mercatoria.

Nota-se, ainda, que muitos dos problemas acerca dos quais a doutrina se debate no Tercei-

ro Mundo, como é o caso da rejeição aos tributos, da existência de populações autóctones com um 

modus vivendi distinto daquele da civilização “cristã-ocidental” e suas relações com a economia na-

cional, a relação dos trabalhadores e do empresariado com o Estado-Providência, a medida da realiza-

bilidade dos direitos que não se enquadrem nos parâmetros estritos do liberalismo também se põem 

para a doutrina na Suécia, embora trabalhando com um contexto de menor desigualdade social.
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A despeito de, doutrinariamente, não se haver desenvolvido uma “Escola Sueca de Direito 

Econômico”, ou mesmo uma doutrina voltada especificamente ao desenvolvimento desse ramo do 

Direito, o pensamento jurídico daquele País tem se debruçado sobre os aspectos jurídicos da respec-

tiva política econômica em termos que em muito se aproximam do debate travado no Brasil e em 

outras partes do mundo ocidental onde a disciplina logrou um efetivo avanço na sistematização.
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